
EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI Nº 1512, DE 2015

Suprime o item 4 do parágrafo único, do artigo 3º, do PL nº 1512/2015 que "Dispõe sobre a regulamentação da prática esportiva eletrônica no âmbito do Estado de São Paulo e dá outras providências".
Suprima-se o item 4, do parágrafo único do artigo 3º do presente projeto de lei, que tem a seguinte redação:
Artigo 3º - [...]

Parágrafo único - São objetivos específicos do esporte eletrônico:

[...]

4 - combater a discriminação de gênero, etnias, credos e o ódio, que podem ser passados subliminarmente aos sujeitos-jogadores nos games.
JUSTIFICATIVA
O projeto de lei nº. 1512/2015 procura fomentar a prática desportiva preconizado no ordenamento jurídico, com a promulgação da Constituição Federal em 1988, mais especificamente no artigo 217.
A prática esportiva eletrônica é fruto da rápida evolução cultural que se delineia no espaço da rede mundial de computadores e dos mundos virtuais dos jogos eletrônicos, que acontece cada vez mais rápido, fazendo com que as interações entre o que é atual/real e o que é virtual extrapolem as barreiras de tempo e espaço intensificando as sensações numa vivência esportiva jamais vista, as vivências virtuais, que se configuram na virtualização esportiva. (PL 1512/2015)
O esporte virtual se revela como mecanismo de socialização, diversão e aprendizagem, seguindo o mesmo caminho dos esportes tradicionais, possuindo cada vez mais adeptos.
Entretanto, entendemos pela exclusão dos conteúdos propostos do objetivo de esporte eletrônico, por meio da emenda que apresentamos, por não se coadunar com os reais propósitos, posto que os jogos eletrônicos projetam um conjunto de habilidades cerebrais, o que define desenvolvimento cognitivo.
Pensar, compreender, processar informações e percepção são algumas das habilidades cognitivas que podem ser estimuladas através do uso de jogos de ação, estratégia, simulação, criatividade, esportes e aventuras, além de conter regras, com um conceito estritamente social, sendo caraterizado pelo conjunto de leis impostas pelo grupo.

Diante disso, não se pode impor, tampouco incumbir por meio dos objetivos dos jogos eletrônicos o combate à discriminação de gênero, etnias, credos e o ódio, principalmente àquelas consideradas subliminares.
Até porque, o princípio constitucional da igualdade é um dos pilares de sustentação do Estado Democrático de Direito, que rechaça qualquer discriminação e o tratamento injustificadamente desigual e incluir este conteúdo como um dos objetivos dos jogos eletrônicos, trata-se, portanto de uma maneira evasiva e certamente ineficaz de lidar com o assunto.
Por todo o exposto, tendo em vista a controvérsia prevista no texto original, é imperativa a presente propositura.
Sala das Sessões, em 23/10/2019.
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